
PARECER N°                 , DE 

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 770, DE 2011

De autoria do nobre Deputado Celso Giglio, o projeto de lei em epígrafe dispõe sobre a isenção de tarifa de pedágio aos veículos automotivos pertencentes à Administração Pública Direta, Indireta e Fundacional dos Municípios.

Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 86ª a 90ª Sessões Ordinárias, de 17 a 24 de agosto de 2011, não recebendo emendas ou substitutivos.

Inicialmente, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisado quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico. Face à ausência de manifestação desse órgão técnico, foi designado Relator Especial, que exarou parecer favorável à aprovação do projeto.

Em seguida, a fim de ser analisada quanto ao mérito, a propositura seguiu para a Comissão de Transportes e Comunicações, sendo exarado parecer favorável à sua aprovação.

Em continuidade ao processo legislativo, a proposição foi conduzida a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento para exame dos aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno.

Na qualidade de Relator, verificamos que a matéria concorre para o aumento das despesas públicas, na medida em que isenta os veículos pertencentes à Administração Pública Direta, Indireta ou Fundacional dos municípios do pagamento de pedágio. 

A isenção tarifária para usuários após a assinatura do contrato de concessão implica alteração unilateral das condições originais da concessão, o que acarreta aumento dos encargos ou a redução dos benefícios dos contratados, a dar ensejo ao reequilíbrio da equação econômica do contrato.

Assim, sabemos que qualquer alteração no contrato de concessão decorre dos termos ajustados entre a Administração Pública e a empresa concessionária, que deve ser, nos casos de isenção tarifária, devidamente ressarcida pelo Poder Público.

Salientamos, também, que não há no Plano Plurianual para o quadriênio 2016/2019 – Lei n.º 16.082, de 28 de dezembro de 2015 –, nem tampouco na Lei Orçamentária vigente – Lei n.º 16.347, de 29 de dezembro de 2016 –, a previsão de programa que acolha as ações previstas pelo projeto.

Assim, entendemos que se trata de medida inconveniente, uma vez que a medida irá contribuir para o aumento da despesa pública sem constar do Orçamento do Estado a previsão para as referidas despesas, ferindo assim o artigo 25 da Constituição Estadual.

Portanto, apesar do meritório caráter da matéria, diante do exposto, somos contrários à aprovação do Projeto de Lei n.º 770, de 2011. 

Sala das Comissões, em

DeputadO MARCO VINHOLI

Relator
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